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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Modo de disputa: aberto (Registro de Preço) 

Processo nº 030/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOÃO, Nelio Fornari, brasileiro, casado, portador da Carteira 

de Identidade nº 7065081064, CPF nº 916.980.900-30, residente e domiciliado na Av: Bento 

Gonçalves, 245 nesta cidade, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço 

por item, tendo por objetivo a Aquisição de Mobiliários, Eletrodomésticos e Eletroeletrônicos para 

as Escolas da Rede Municipal de Ensino Município de Lagoão/RS , conforme descrito nesse edital e 

seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 

2185, de 29 de dezembro de 2023. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: Portal: Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, no dia 23 de Abril de 2026, às 14 h, podendo as 

propostas serem enviadas até às 08h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de 

Brasília. 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a aquisição de Aquisição de Mobiliários, Eletrodomésticos e 

Eletroeletrônicos para as Escolas da Rede Municipal de Ensino Município de Lagoão/RS                                                               

, cujas descrições e condições de entrega estão detalhada no  (Anexo I). 

1.1. A entrega deverá ocorrer em até 30 dias após a requisição Feita pela Secretaria da Educação e 

empenho. 

1.2. 2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 

seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou 

solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: esclarecida por meio da Bolsa de Licitações e 

Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br ,www.bllcompras.org.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
http://www.bllcompras.org.br/
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2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte ainda não celebrou a ata de registro de preços e/ou contratos com a Administração Pública, 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas 

no prazo máximo de 2 (duas) horas após termino do certame. 

3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data de abertura da 

sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
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4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo 

marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários 

e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes 

para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 

empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 

até que se encerre a etapa de lances. 

4.4. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 

4.5    Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo de referência fixado no edital, o 

descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante. 

4.6    Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

4.7  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

4.8     Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

4.9    Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.8.10   No caso de desconexão do pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, o 

pregoeiro(a) retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos realizados durante sua desconexão. 

4.8.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 

participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA 

SESSÃO; 

4.8.12  A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 

dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra.  

4.8.13  Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que 

seja obtido melhor valor, após decidirá sobre a sua aceitação. 

4.8.14  O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do 

lance de menor valor. 

4.8.15 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 

recebimento da documentação original relativa à habilitação, dentro das condições dispostas neste 

edital. 
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4.8.16 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação, dentro do prazo estabelecido, 

acarretará nas sanções previstas neste edital, podendo o pregoeiro(a) convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

4.8.17 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa 

o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço. 

4.8.19 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço e valor estimado para a contratação. 

4.8.20 Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

4.8.21 O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de 

pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

05.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os documentos 

relativos à habilitação e deverão ser enviados via e-mail do pregoeiro(a) até 02 (duas) horas após o 

término do certame ou, ainda, poderão ser anexados na plataforma caso o licitante habilite o upload 

dos mesmos. 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, e com o Município de Lagoão, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

f) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  
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b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; 

5.3.1. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

5.3.2. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação 

do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o 

protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal 

do Brasil. 

5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

(Art.65,§1º). 

5.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 

registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.4.1. A substituição referida no item 5.4. somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da 

sessão, constante no preâmbulo. 

5.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como 

complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços e/ou contrato, 

direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato. 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 

deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação após a fase de lances; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o  horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
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8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00 (cinco reais), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.9. O valor da proposta será reajustado somente em casos de direito ao reequilíbrio econômico e 

financeiro, devidamente justificados. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5%. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 

participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA 

SESSÃO; 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 

3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 
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10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros 

cadastrais para efeito de atestado de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de 

habilitação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas na plataforma BLL. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 

que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a 

proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação.  

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

12.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 
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b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou para retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste 

Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da ata de 

registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3. deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 

licitante. 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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16.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em até 12 meses ( final 

do registro de preços). 

 

17. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA: 

17.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento. 

17.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a 

descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a 

reclassificação da ata. 

17.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços 

registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de 

aplicação das sanções dispostas no item 13 deste edital.  

 

18. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

18.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na 

ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade. 

18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal com 

base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido. 

18.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas em até 2 (dois) dias. 

18.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de 

forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados 

pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela 

Administração, em que conceder os novos valores à contratada.  

18.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a revisão e 

reclassificada a ata de registro de preços.   

19. FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 

19.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

19.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

19.3. O registro a que se refere o item 19.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

19.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do 

item 19.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do 

direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2023. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será  

cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio do Sistema Eletrônico da BLL.   

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no Portal da 

BLL, juntamente com os demais documentos relativos ao respectivo Processo Administrativo.  

21. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

21.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do 

presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

21.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, 

mesmo endereço e período no qual os atos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados.  

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência/modelo proposta  

ANEXO II –  Minuta da Ata de Registro de Preços  

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br.  

22.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte 

sítio eletrônico do Município de Lagoão administracao@lagoao.rs.gov.br   e no sistema da BLL, 

quando originário do próprio sistema. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

23.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

23.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do 

presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

23.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. Fica eleito o Foro da Comarca de sobradinho para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

Lagoão/RS, 10 de Abril de 2026. 

 

 

_______________________________ 

NELIO FORNARI 

Prefeito Municipal 

 

 

este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 

   Em 10 de Abril de 2026 

 

   --------------------------------------- 

    THALIS VICENTE DAL RI  

                OAB nº 54769 
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ANEXO I 

                                                       

TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de Mobiliários, Eletrodomésticos e Eletroeletrônicos para as Escolas da Rede Municipal 

de Ensino Município de Lagoão/RS                                                                    Secretaria Municipal 

de Educação 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de mobiliários, eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, destinados ao atendimento das necessidades das escolas vinculadas à Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Lagoão/RS, visando garantir estrutura adequada para o 

desenvolvimento das atividades escolares, conforme quantidades, especificações técnicas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação se justifica pela necessidade de equipar adequadamente as cozinhas, refeitórios, 

espaços administrativos e salas de aula das unidades escolares municipais, mediante substituição de 

itens danificados, obsoletos ou insuficientes para o pleno funcionamento das escolas. 

A ausência ou inadequação desses materiais compromete diretamente: 

• O funcionamento regular das unidades escolares; 

• A qualidade do atendimento prestado aos alunos; 

• As condições de trabalho dos servidores da educação; 

• A segurança e o bem-estar da comunidade escolar. 

A aquisição direta dos bens por meio de processo licitatório mostrou-se a solução mais vantajosa 

após análise das alternativas disponíveis. A locação de equipamentos e a contratação de serviços 

terceirizados foram descartadas por gerarem custo elevado a longo prazo, dependência contínua de 

fornecedores e limitação quanto à personalização dos itens conforme as necessidades específicas de 

cada unidade escolar. 

A modalidade de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços é a mais adequada ao 

objeto, pois permite maior competitividade, amplia a participação de fornecedores  inclusive micro 

e pequenas empresas , possibilita aquisição conforme a necessidade real e garante maior 

economicidade na gestão dos recursos públicos. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

A contratação será realizada de forma parcelada por item, sendo os objetos divisíveis, permitindo 

maior competitividade e participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

01  Conjunto Gabinete e Pia de Cozinha (1,20m) 

 BANCADA (PIA): Composta por tampo em aço inox com 01 (uma) 

cuba simples integrada (bacia única), posicionada centralizada e área 

de escorregamento lateral. 

Profundidade da bacia (cuba): Mínima de 17 cm. 

Válvula: Sistema para instalação de válvula padrão de escoamento (3 

½”). 

Acompanhada de Sifão compativel. 

 GABINETE INFERIOR: Estrutura em MDF ultra (hidrorresistente) 

com revestimento resistente à umidade, na cor branca, com a 

seguinte divisão: 

Portas: 02 (duas) portas de abrir com dobradiças metálicas. 

Gavetas: 03 (três) gavetas com corrediças metálicas telescópicas. 

Acessórios: Puxadores metálicos resistentes e pés elevados com 

regulagem de altura para nivelamento. 

DIMENSÕES TOTAIS: 1,20m (comprimento) x 0,50m 

(profundidade) x 0,85m (altura final com o tampo). 

Deverá ser entregue em local indicado. 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

R$ 1.200,00 

02 Pia de cozinha com duas bacias (cubas) em aço inox e gabinete inferior 

acoplado em MDF ultra (hidrorresistente), na cor branca. A pia deverá 

ser confeccionada em aço inóx, com acabamento escovado ou polido, 

contendo 02 (duas) cubas com profundidade mínima de 17 cm cada e 

capacidade compatível com uso contínuo. A espessura do inox deverá 

ser de, no mínimo, 0,5 mm, garantindo resistência e durabilidade. 

bordas reforçadas e furação.Deverá acompanhar válvulas de 

escoamento compatíveis (mínimo 3 ½”) e cifão. 

As dimensões da pia deverão ser compatíveis com o conjunto de duas 

cubas e gabinete, sendo a largura mínima de 180 cm, profundidade 

mínima de 50 cm, admitindo-se dimensões superiores, desde que 

mantida a funcionalidade e proporcionalidade do conjunto. 

O gabinete inferior deverá ser confeccionado em MDF ultra 

(hidrorresistente), com revestimento que garanta resistência à 

umidade, adequado para uso em cozinha. Deverá possuir, no mínimo, 

03 (três) portas e 03 (três) gavetas, com estrutura firme e resistente. 

As gavetas deverão possuir corrediças metálicas, e as portas deverão 

conter dobradiças metálicas. O gabinete deverá conter prateleiras 

internas, pés com regulagem de altura ou base elevada, e puxadores 

resistentes. Deverá ser entregue em local indicado. 

  

 

05 

 

 

R$ 2.196,66 

03 Forno elétrico de bancada 44 litros; voltagem 220v; Potência 1775w; 

dourador, luz piloto; lâmpada interna; Timer com programação de até 

120 minutos com aviso sonoro; controle automático de temperatura de 

50ºc a 320ºc; bandeja coletora; revestimento auto limpante; dimensões 

altura 36cm; largura 57,7cm; profundidade 50cm. Deverá ser entregue 

em local indicado. 

  

07 

 

R$ 789,53 

04 Mesa para refeitório com banco escamoteável 8 lugares, tampo MDF 

18mm revestido em fórmica - C2400mm x P800mm x A750mm 
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Mesa refeitório escamoteável confeccionado com tubo 40x40mm 

parede 1,06mm soldado através de solda mig. 

Tampo MDF 18mm revestido em fórmica lisa brilhante 0,8mm, 

bordas arredondadas com acabamento em perfil T PVC na cor do 

tampo. Fixado aos metais através de parafusos auto-atarraxante 

4x16mm cabeça flangeada; 

Os tubos 40 x 40mm deverão ser revestidos com ponteiras internas 

em polipropileno de alta resistência. A parte metálica deve receber 

tratamento por imersão anti-ferrugem e pintura epóxi pó poliéster. 

Dimensões da mesa: C2400 x P800 x A750mm 

4 bancos redondos de cada lado fixados aos pés com 4 parafusos 3/8 

com porcas trava. Tampo da mesa e assentos confeccionados em 

material na cor branca e estrutura em aço na cor preta. 

Deverá ser entregue em local indicado. 

 

 

05 

 

 

R$ 2.873,23 

05 Armário com 2 portas e chave, composto por 4  divisórias.Produzido 

em MDF 18mm, com puxadores em aluminio, pés 

reguláveis.Peso:50,49 kg, Largura:91cm, Altura:161cm, 

profundidade:42 cm, cor marrom. Deverá ser entregue em local 

indicado. 

  

10 

 

R$ 1.000.00 

06 Impressora Colorida- Impressor multifuncional tanque de tinta 3 em 1 

com conexão wireless . Oferece baixo custo de impressão graças ao 

sistema de Eco Tank, que imprime até 4.500 páginas em preto e 8.000 

páginas coloridas com cada kit de garrafas de reposição original, 

possui conexão USB e conectividade avançada com recursos Wi-Fi, 

Wi-Fi Direct e impressão a partir de dispositivos móveis, com scanner 

e copiadora . Deverá ser entregue em local indicado. 

  

 

10 

 

 

R$ 1.267,50 

07 Bebedouro de água de pressão, de coluna conjugado, com acesso 

grande e pequeno,contendo 3 torneiras em aço inox, com filtro interno. 

Com capacidade máxima de água de 1.3 litros, capacidade de 

refrigeração de 1.6 l/h, temperatura minima da água de 10ºC, material 

do tanque em polipropileno resistente, deve incluir filtro e bandeija 

coletora, Voltagem 220v. Com dimensões 1.02m x 37 cm x 37cm (A 

x L x P). Deverá ser entregue em local indicado. 

  

 

08 

 

 

R$ 1.420,00 

08 Fogão industrial 4 bocas ( 2 simples  e 2 duplas), funcionamento a gás 

glp  de baixa pressão, estrutura  em aço inox, com acabamento 

reforçado e soldagem mig, queimadores simples e duplos em ferro 

fundido, grelhas 30x30 cm, em ferro fundido, mesa com perfil mínimo 

de 5cm, com registros individuais para controle de chamas,bandeja 

coletora de resíduos removível. Dimensões aproximadas  80cm 

(altura), 82 cm (profundidade) e 74cm (largura).  O produto deverá ser 

entregue   e  regulado para uso com  gás glp, pronto para 

funcionamento imediato. 

  

 

05 

 

 

R$ 1.538,74 

09 Freezer Vertical 246 L Branco com Gavetas – Capacidade mínima 246 

L, no frost free, mínimo 5 gavetas transparentes, termostato eletrônico, 

com controle de temperatura no painel frontal com controle e níveis 

de temperatura com classificação energética A. Deverá ser entregue 

em local indicado. 

  

03 

 

R$ 3.172,33 

10 Caixa de som    
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Especificações Gerais 

Potência de Saída (W RMS) 350 

Resposta de Frequência Hz (±3 dB) 59 - 16,500 

SPL Máximo (Pico dB) 129 

Padrão de Cobertura Acústica (Nominal) 100° x 60° 

Dimensões 

Largura (polegadas) 16.7 

Peso (lbs) 41.9 

Largura (mm) 425 

Altura (polegadas) 28.7 

Altura (mm) 729 

Peso (kg) 19.0 

Profundidade (polegadas) 16.3 

Profundidade (mm) 415 

Características 

Contendo suporte com dois ângulos para haste 

Contendo pontos M8 para içamento 

Contendo Bluetooth 

A caixa deverá possuir mixer integrado de no mínimo dois canais com 

controles de ganho independentes; entradas físicas do tipo Combo 

(XLR/P10), processamento DSP com equalização e supressor de 

realimentação automático; além de saída de linha (Mix Out) via XLR 

para expansão do Sistema. Deverá ser entregue em local indicado. 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

R$ 3.762,00 

11 Sistema de microfone sem fio duplo UHF recarregável . Bastão e base 

construídos em alumínio, saídas balanceadas, bateria recarregável de 

3.7 V, escaneamento automático de frequência e sincronismo via 

infravermelho. Sistema com uma cápsula de extrema qualidade, com 

timbre cristalino e aveludado. Itens inclusos: 

* 1 Case 

* 2 Microfones bastão - 1 Receptor 

* 1 Cabo P10/P10 

* 1 Fonte bivolt 

* 1 Manual ilustrado 

Especificações técnicas: 

Faixa de frequência: 630 - 680 Mhz 

Resposta de frequência de áudio:50 Hz a 18 Khz 

Bastões com chave on/off 

 Display com indicação do canal e tempo de bateria 

 Alimentação: Bateria recarregável de 3.7 V – carregamento via cabo 

USB-C 

 Distância da base: até 100 metros dentro das condições ideais. 

Deverá ser entregue em local indicado. 

  

 

 

 

07 

 

 

 

 

R$ 1.487,00 

12 Caixa de som com dois microfones inclusos , com controle de graves 

e agudos, voz em destaque automaticamente no microfone, entrada 

usb, entrada AUX, entrada mic ,leitor Micro SD, função REC, alto-

falante de 8°, 250W RMS de potência, Bluetooth 5.3, função TWS, 

led em sincronia com música. Com dimensões de (Lx a x C) 282mm 

x 280mm x 335mm. Deverá ser entregue em local indicado. 

  

08 

 

R$ 1.100,00 
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13 Microondas 32 litros. 

Tensão elétrica: 220V – 60 Hz; Tipo: Micro- ondas de bancada; 

Potência mínima: 900 W ou superior; Painel de controle: 

eletrônico/digital, com display em LED ou similar; Níveis de 

potência: mínimo de 10 níveis ajustáveis; Sistema de aquecimento: 

com prato giratório removível; Funções mínimas: aquecer; 

descongelar por peso e/ou tempo; timer programável; relógio digital; 

Segurança: trava de segurança eletrônica (preferencialmente trava 

para crianças); Iluminação interna: obrigatória; Material interno: 

revestimento de fácil limpeza; Cor: branca, Eficiência energética: 

classificação mínima “A” no selo Procel ou equivalente; Plugue: 

conforme padrão brasileiro (ABNT NBR 14136); Garantia mínima: 

12 

(doze) meses, fornecida pelo fabricante; Acessórios inclusos: prato 

giratório, anel suporte e manual de instruções em português. Deverá 

ser entregue em local indicado. 

  

 

  

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

R$ 768,00 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos Gerais dos Produtos 

Todos os itens fornecidos deverão obrigatoriamente: 

• Ser novos, de primeiro uso, sem qualquer tipo de recondicionamento, recuperação ou uso 

anterior; 

• Estar em perfeitas condições de funcionamento no momento da entrega; 

• Atender às normas técnicas da ABNT e demais regulamentações aplicáveis a cada produto; 

• Possuir certificação do INMETRO ou órgão equivalente, quando exigida pela legislação; 

• Apresentar eficiência energética compatível com os padrões exigidos pelo PROCEL ou 

equivalente, quando aplicável; 

• Ser entregues acompanhados de manual de instruções em língua portuguesa; 

• Ser entregues acompanhados de nota fiscal de aquisição e certificado de garantia; 

• Ser acondicionados em embalagens originais de fábrica, íntegras e adequadas para transporte. 

4.2 Documentação Obrigatória no Ato da Entrega 

A contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, no ato da entrega de cada item, os seguintes 

documentos. A ausência de qualquer documento implicará recusa do recebimento provisório: 

• Nota fiscal correspondente ao item entregue, com descrição detalhada e valores; 

• Certificado de garantia emitido pela fabricante ou pela contratada, com prazo e condições 

claramente especificados; 

• Manual de operação e manutenção em língua portuguesa; 

• Certificações técnicas obrigatórias (INMETRO, ANATEL, PROCEL, conforme o caso); 

• Termo de entrega a ser assinado pelo fiscal do contrato após verificação dos itens. 
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4.3 Garantia Mínima 

A garantia contratual da Administração será de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento definitivo, independentemente da garantia do fabricante. 

4.4 Qualificação Técnica da Contratada 

• A contratada deverá comprovar aptidão para fornecimento de bens compatíveis com o 

objeto, mediante atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado; 

• Deverá manter estrutura adequada para prestação de assistência técnica durante o período de 

garantia; 

• Para o item 08 (Fogão Industrial), a contratada deverá apresentar comprovação de 

capacidade técnica para instalação e regulagem de equipamentos a gás GLP. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 Designação do Fiscal 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor público devidamente designado 

pela autoridade competente, por meio de portaria ou despacho específico, atuando como Fiscal do 

Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2 Atribuições do Fiscal do Contrato 

Antes da entrega: 

• Definir e comunicar formalmente à contratada os locais de entrega de cada item, com 

endereços completos das unidades escolares; 

• Agendar as entregas em dia útil, em horário comercial, com antecedência mínima de 72 

horas; 

• Orientar a equipe de recebimento sobre os critérios técnicos de aceitação de cada item. 

No ato da entrega: 

• Conferir a integridade física de todos os itens entregues; 

• Verificar se os produtos correspondem às especificações técnicas exigidas neste Termo; 

• Checar se os itens estão acompanhados de toda a documentação obrigatória; 

• Verificar embalagens originais, manuais, certificados e notas fiscais; 

• Acompanhar o teste de funcionamento dos equipamentos eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos; 

• Lavrar o Termo de Recebimento Provisório ou Notificação de Recusa, conforme o resultado 

da inspeção; 

• Registrar em ata todas as observações relevantes. 

• Entrega nas dependências da Prefeitura Municipal de Lagoão Av. Manoel  de Oliveira Brito 

n° 800 

Durante o período de garantia: 
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• Monitorar o funcionamento dos equipamentos entregues; 

• Registrar qualquer defeito, falha ou anomalia identificada; 

• Notificar formalmente a contratada dentro do prazo previsto; 

• Acompanhar os atendimentos técnicos realizados; 

• Lavrar o Termo de Recebimento Definitivo após verificação completa. 

5.3 Recebimento do Objeto 

Recebimento Provisório: Ocorrerá no ato da entrega, após conferência da documentação e 

verificação física dos itens, mediante lavratura de Termo de Recebimento Provisório assinado pelo 

fiscal. 

Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, após 

verificação do pleno funcionamento de todos os itens e ausência de irregularidades. 

Recusa do item: O item será recusado nas seguintes situações: 

• Não corresponder às especificações técnicas deste Termo; 

• Apresentar avarias, defeitos, sinais de uso ou recondicionamento; 

• Não estar acompanhado da documentação obrigatória; 

• Não funcionar adequadamente no teste realizado no ato da entrega; 

• Não possuir as certificações obrigatórias exigidas. 

Em caso de recusa, a contratada será notificada formalmente e terá prazo definido pela 

Administração para substituir o item sem custo adicional ao erário. 

5.4 Gestão da Garantia 

• A contratada deverá manter canal de comunicação ativo (telefone, e-mail ou similar) durante 

todo o período de garantia; 

• Os chamados técnicos deverão ser atendidos em até 72 horas após a notificação; 

• A solução definitiva do problema deverá ocorrer no prazo máximo definido pela 

Administração, a contar da notificação; 

• Caso o equipamento fique inoperante por mais de 10 dias úteis em razão de defeito coberto 

pela garantia, a contratada deverá substituí-lo por outro equivalente ou arcar com os custos 

de locação de item similar; 

• A substituição de peças ou componentes durante a garantia não interrompe o prazo original, 

salvo nova garantia específica do componente substituído. 

5.5 Penalidades 

O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei 

nº 14.133/2021, incluindo: 

• Advertência ; para infrações de menor gravidade; 

• Multa ; nos percentuais definidos no instrumento contratual; 

• Impedimento de licitar e contratar ; pelo prazo de até 3 anos; 

• Declaração de inidoneidade ; nos casos de maior gravidade, pelo prazo de até 6 anos. 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução ocorrerá de forma parcelada por item, mediante entrega dos produtos nas unidades 

escolares indicadas pela Secretaria Municipal de Educação, dentro dos prazos estabelecidos no 

instrumento convocatório. 

• Os  itens deverão ser entregues em embalagem original, íntegros e prontos para uso 

imediato; 

• Todos os custos de transporte, frete, seguro de carga, carga, descarga e entrega são de 

responsabilidade exclusiva da contratada. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção será realizada por meio de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com 

critério de julgamento pelo menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A proposta será desclassificada caso: 

• Não atenda às especificações técnicas mínimas exigidas para o item; 

• Ofereça produto usado, recondicionado ou sem as certificações exigidas; 

• Apresente documentação de habilitação incompleta; 

• O preço ofertado seja inexequível ou incompatível com o mercado; 

• Contenha condicionantes ou restrições que impliquem descumprimento parcial do objeto. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada deverá, sem prejuízo de outras obrigações legais e contratuais: 

8.1 Fornecer todos os itens novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento e 

em conformidade com as especificações deste Termo; 

8.2 Entregar os produtos acompanhados de toda a documentação obrigatória (nota fiscal, manual, 

certificado de garantia e certificações técnicas); 

8.3 Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, frete, seguro de carga, carga, descarga e 

entrega nos locais indicados; 

8.4 Realizar a montagem e instalação dos itens que assim o exigirem (mesas, fogão industrial), 

sem custo adicional; 

8.5 Realizar teste de funcionamento no ato da entrega, na presença do fiscal do contrato; 

8.6 Prestar garantia mínima de 12 (doze) meses a partir do recebimento definitivo, com assistência 

técnica e correção de defeitos sem ônus; 

8.7 Atender chamados da Administração no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas; 

8.8 Substituir, reparar ou corrigir, nos prazos definidos pela Administração, qualquer item com 

defeito ou em desconformidade; 

8.9 Fornecer equipamento substituto ou arcar com custos equivalentes em caso de item inoperante 

por mais de 10 dias úteis durante a garantia; 

8.11 Responder integralmente por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de 

falhas no fornecimento ou transporte; 

8.12 Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
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8.13 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sob pena das sanções previstas em lei. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A contratante deverá: 

9.1 Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e atesto da nota fiscal pelo fiscal do 

contrato; 

9.2 Indicar formalmente os locais de entrega de cada item com antecedência suficiente; 

9.3 Designar servidor como fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento e fiscalização; 

9.4 Realizar a verificação técnica e acompanhar o teste de funcionamento para fins de aceite; 

9.5 Rejeitar itens que não atendam às especificações ou apresentem defeitos; 

9.6 Notificar formalmente a contratada sobre irregularidades, fixando prazo para correção; 

9.7 Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual; 

9.8 Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento; 

9.9 Atestar a execução do objeto somente após verificação completa da conformidade de todos os 

itens entregues. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação foi apurado com base em pesquisa de mercado junto a 

fornecedores do ramo, cotações obtidas e preços praticados em licitações similares de outros entes 

públicos. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria da 

Secretaria Municipal de Educação, devidamente consignada no orçamento vigente do Município de 

Lagoão/RS. 

Secretaria de Educação: 0702 449052000000 2017 216 red. 

12. RESULTADOS ESPERADOS 

A aquisição dos mobiliários, eletrodomésticos e eletroeletrônicos destinados às escolas municipais 

proporcionará melhoria direta na infraestrutura das unidades de ensino, garantindo melhores 

condições de trabalho aos servidores e maior conforto, segurança e qualidade no atendimento aos 

alunos. Com equipamentos adequados e em pleno funcionamento, espera-se maior eficiência no 

desenvolvimento das atividades escolares  em especial nas cozinhas, refeitórios e espaços 

administrativos ,além da redução de custos com manutenção de itens antigos, obsoletos ou 

inadequados. O investimento fortalece a capacidade operacional da rede municipal de ensino e 

contribui diretamente para a melhoria da qualidade da educação pública oferecida à comunidade de 

Lagoão/RS. 

 

 

Lagoão/RS, 06 de Abril de 2026. 

 

Setor de compras                

Jonas Picoli da Silva 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2026 

Pregão Eletrônico nº 005/2026   

 

Aos xx dias do mês de xxx de 2026, nas dependências da Administração Municipal de Lagoão, sito 

à AV. Manoel de Brito, n° 800, Bairro Centro, nesta cidade, nos termos do art. 82, da Lei Federal 

nº 14.133, de 02 de abril de 2021, o órgão gerenciador (OG), devidamente designado pela 

autoridade competente, face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 

005/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS das empresas participantes da licitação, observadas as cláusulas 

estabelecidas no edital que regeu o certame, conforme segue: 

1. OBJETO 

 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os para aquisição de mobiliários, 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao atendimento das necessidades das escolas 

vinculadas à Secretaria Municipal de Educação do Município de Lagoão/RS, visando garantir 

estrutura adequada para o desenvolvimento das atividades escolares, conforme quantidades, 

especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência, conforme as 

especificações constantes no Anexo I. 

2. VALIDADE 

2.1 Esta ata de registro de preços terá o prazo de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada 

nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.2 A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a realizar compras exclusivamente por 

intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a 

preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

 

3. CONTRATO 

3.1 Para o objeto registrado nessa Ata poderão ser celebrados contratos específicos com as 

licitantes, o qual poderá ser substituído pela Nota de Empenho, sempre que houver a necessidade 

da aquisição. 

 

4. PREÇOS 

 

4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato posterior e imprevisível, que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, ou previsíveis mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do 

fornecedor, bem como aos casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos 

já existentes. 
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4.1.1. Cabe ao órgão gerenciador da Ata analisar o reequilíbrio econômico-financeiro na forma do 

art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, e promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores, os quais deverão estar compatíveis com os preços praticados 

no mercado. 

4.2. A revisão não será automática, devendo restar demonstrado eventual desequilíbrio 

econômico-fianceiro, para mais ou para menos, tornando inviável a contratação pelos preços 

registrados, sendo que a mesma será devidamente analisada, cabendo a faculdade do particular 

liberar-se das obrigações assumidas.  

 

5. DO PAGAMENTO 

        O pagamento será efetuado em até 3 x, após a entrega da fatura, As despesas Orçamentárias 

correrão Por Conta de Recursos próprios da Secretaria Municipal de Educação: 0702 449052000000 

2017 216 red. 

 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1. A entrega dos itens dar-se-á em locais definidos pela secretaria da Educação, sem despesas de frete, 

taxas ou qualquer outro valor a não ser do item pedido sendo considerado todos as instalações junto 

no preço final. 

2. A execução será acompanhado  pelo fiscal designado, nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 24 horas da entrega do 

objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo. 

7. DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 O Município se obriga a: 

a) efetuar o pagamento, de acordo com o disposto nas cláusulas da presente ata; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do serviço, 

para que sejam adotadas as medidas pertinentes; 

c) proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo 

do OBJETO licitado. 

7.2 A empresa se responsabiliza e obriga a: 

a) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução do objeto, isentando o Município de 

qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
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caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços 

e de qualquer tipo de demanda. 

b) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, 

com perfeição e cuidado. 

c) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 

ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a 

responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando 

em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

d) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 

Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, 

devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

e) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

f) No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem 

como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o serviço. 

g) O serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de 

acordo com a sua necessidade. 

h) Prestar os serviços, impreterivelmente, no prazo previsto, conforme especificações constantes 

da proposta comercial e desta Ata, do Edital e seus anexos; 

j) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato: a fusão, cisão ou 

incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do MUNICÍPIO; 

 

8. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente Ata, com a 

consequente aplicação das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o contraditório 

e ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente Ata; 

b) quando, convocado, o fornecedor não assinar o contrato, sem justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável; 

d) quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor não 

aceitar reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir 

as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente à licitação, alheio a sua 

vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja 

devidamente instruído com a documentação comprobatória da situação alegada; 

8.2 As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em 

processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8.3 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias 

serão feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 

excluído o licitante da ata de registro de preços. 
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9. PENALIDADES 

9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do objeto; 

b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2023. 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1 as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

9.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 17.2 do presente Edital. 

9.5. A aplicação das sanções previstas no item 9.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 9.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou emprersa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

 

9.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

9.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 9.1 exigirá, como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 

10.1 Cabe ao Contratante proceder à fiscalização rotineira dos serviços através do servidor 

Antônio Rafael dos Santos (Servidor designidado).  

10.2 O fiscal da Contratante está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, os 

serviços que não satisfaçam as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora dos 

dias e horários preestabelecidos. 

10.3 As irregularidades constatadas pela Contratada  deverão ser comunicadas ao Orgão 

Gerenciador, no prazo máximo de dois dias, para que sejam tomadas as providências necessárias 

para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades cabíveis. 

10.4 Promover avaliação periódica da compatibilidade entre os preços registrados e aqueles 

praticados no mercado, sendo que se constatado que os preços de mercado estão inferiores aos 

registrados deverão ser adotados procedimentos que permitam sua reduação, sob pena de  extinção 

ou revogação da ata. 
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11. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

11.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata 

de Registro de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 

situações a seguir: 

greve geral; 

a) calamidade pública; 

b) interrupção dos meios de transporte; 

c) condições meteo rológicas excepcionalmente prejudiciais. 

11.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 

11.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao Órgão 

Participante, em até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da 

ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 

enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

12. FORO 

12.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito 

o Foro da Comarca de Sobradinho/RS. 

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições 

estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração 

Municipal, e pelos representantes das empresas participantes deste registro de preços, e 

testemunhas. 

Lagoão/RS, em xx de xx de 2026. 

 

Nelio Fornari 

Prefeito Municipal  

 


